
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2851146 - DF (2025/0037926-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILSON MENEZES PEDROSA NETO
ADVOGADOS : HENRIQUE LUIZ FERREIRA COELHO - DF033677

LUCAS DA ROCHA SPIEGEL BASTOS PAVETITS - DF074570
FERNANDO AMAZONAS DA SILVA - DF036919

AGRAVADO : FELIPE VASCONCELOS KUHLMANN
AGRAVADO : BRAVEMAN LEATHER GOODS COMERCIAL LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO GOMES - DF013973

EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE
SOCIEDADE. APURAÇÃO DE HAVERES. DEPÓSITO DE
VALORES INCONTROVERSOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO

 §§ 1º E 2º, DO CPC. AUSÊNCIA DEART. 604,
FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 284/STF.
DISCUSSÃO SOBRE “CONCORDÂNCIA TÁCITA” DO SÓCIO
REMANESCENTE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.  AGRAVO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 7/STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado em alegada violação ao

 §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil.art. 604,
2. O Tribunal de origem assentou a existência de divergência entre
os sócios quanto aos valores patrimoniais da sociedade, tendo
determinado a realização de perícia contábil para apuração dos
haveres, o que afastaria a pretensão do recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) se as razões recursais
foram suficientemente fundamentadas quanto à alegada violação
legal; (ii) se é possível, em recurso especial, a análise da tese de
“concordância tácita” do sócio remanescente à dissolução da
sociedade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Configura deficiência de fundamentação a ausência de
indicação clara e precisa da peculiaridade fática que justificaria a
inaplicabilidade do entendimento firmado no acórdão recorrido,
incidindo a  (AgInt no Súmula 284/STF  AREsp n. 2.444.719/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de
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.28/2/2024)
5. A análise da tese de “concordância tácita” por inércia do sócio
remanescente pressupõe a revisão do acervo fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da

 (AgInt no  relator MinistroSúmula 7/STJ  REsp n. 2.151.760/SC,
Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de . 12/12/2024)
6. Este Tribunal tem reiterado que o reexame de provas ou a
interpretação de cláusulas contratuais não se compatibiliza com a
função uniformizadora do recurso especial (AgInt nos EDcl no

 relatora Ministra Nancy Andrighi,AREsp n. 2.627.058/MG,
Terceira Turma, DJe de . 13/11/2024)
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE
SOCIEDADE. APURAÇÃO DE HAVERES. DEPÓSITO DE
VALORES INCONTROVERSOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO

 §§ 1º E 2º, DO CPC. AUSÊNCIA DEART. 604,
FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 284/STF.
DISCUSSÃO SOBRE “CONCORDÂNCIA TÁCITA” DO SÓCIO
REMANESCENTE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.  AGRAVO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 7/STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado em alegada violação ao

 §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil.art. 604,
2. O Tribunal de origem assentou a existência de divergência entre
os sócios quanto aos valores patrimoniais da sociedade, tendo
determinado a realização de perícia contábil para apuração dos
haveres, o que afastaria a pretensão do recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) se as razões recursais
foram suficientemente fundamentadas quanto à alegada violação
legal; (ii) se é possível, em recurso especial, a análise da tese de
“concordância tácita” do sócio remanescente à dissolução da
sociedade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Configura deficiência de fundamentação a ausência de
indicação clara e precisa da peculiaridade fática que justificaria a
inaplicabilidade do entendimento firmado no acórdão recorrido,
incidindo a  (AgInt no Súmula 284/STF  AREsp n. 2.444.719/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de

.28/2/2024)
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5. A análise da tese de “concordância tácita” por inércia do sócio
remanescente pressupõe a revisão do acervo fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da

 (AgInt no  relator MinistroSúmula 7/STJ  REsp n. 2.151.760/SC,
Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de . 12/12/2024)
6. Este Tribunal tem reiterado que o reexame de provas ou a
interpretação de cláusulas contratuais não se compatibiliza com a
função uniformizadora do recurso especial (AgInt nos EDcl no

 relatora Ministra Nancy Andrighi,AREsp n. 2.627.058/MG,
Terceira Turma, DJe de . 13/11/2024)
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Em análise aos pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-
se que o recurso especial não merece ser admitido quanto à apontada
ofensa ao artigo 604, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil. Isso
porque, a turma julgadora, ao decidir, assentou que: “no caso, a parte
agravada concorda com a dissolução da sociedade, mas questiona os
valores apontados pelo agravante (ID 174212709 na origem), o que
evidencia a divergência entre as partes quanto à realidade patrimonial da
sociedade empresária” (Id 63488313); “além disso, o Juízo de origem
determinou a realização de perícia contábil para apuração dos haveres,
mediante elaboração de balanço de determinação (ID 184511857
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naqueles autos). A necessidade da prova pericial corrobora a falta de
clareza sobre o valor devido neste momento” (Id 63488313). E rever tais
assertivas demandaria o reexame dos fatos e provas dos autos, o que
esbarra no veto do enunciado 7 da Súmula do STJ.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente fundou sua
tese jurídica na desnecessidade de concordância expressa com a dissolução nas
hipóteses em que o contrato social possui cláusula de predeterminação sem, contudo,
indicar tal peculiaridade no caso concreto.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte recorrente
limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar de forma
clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
relativa à existência de “concordância tácita” por inércia do sócio
remanescente, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
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No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal relativa à existência
de “concordância tácita” por inércia do sócio remanescente  demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.851.146 / DF
Número Registro: 2025/0037926-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07202084420238070015 07204224620248070000 7202084420238070015 7204224620248070000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON MENEZES PEDROSA NETO
ADVOGADOS : HENRIQUE LUIZ FERREIRA COELHO - DF033677

FERNANDO AMAZONAS DA SILVA - DF036919
LUCAS DA ROCHA SPIEGEL BASTOS PAVETITS - DF074570

AGRAVADO : FELIPE VASCONCELOS KUHLMANN
AGRAVADO : BRAVEMAN LEATHER GOODS COMERCIAL LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO GOMES - DF013973

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - APURAÇÃO DE HAVERES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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